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Motivação do Programa de Parcerias de Investimentos



CAIXA

Presidente da República

Secretário-Executivo do PPI
(secretaria executiva do conselho)

Ministros Casa Civil, Fazenda, 
Planejamento, Transportes
e Meio Ambiente

Presidentes BNDES, BB, CEF

Recomendar ao Presidente da República: 

• Aprovação de políticas de longo prazo para o 
investimento por meio de parcerias

• Inclusão dos projetos no PPI e suas diretrizes
estratégicas

• Cronograma de estruturação dos projetos

• Acompanhamento da execução do PPI

• Políticas federais de fomento às parcerias em
estados e municípios

BNDES
Agências 

reguladoras

Presidência

Secretaria-Executiva
do PPI

Planejamento Fazenda Ministérios 
setoriais

Casa Civil

Conselho
do PPI

Ministros setoriais e 

presidentes de agências

serão convidados

a participar quando

houver matérias sob 

sua responsabilidade

Governança – Criação do Conselho do PPI

Membros Função

Assumiu atribuições do 

CND, CONIT e Órgão 

gestor das PPPs federais

BB



Estrutura Secretaria PPI

Secretário 
Executivo PPI

Secr. Articulação de 
Políticas Públicas

Secr. Coordenação 
Projetos

Secr. Articulação 
Investimentos e 

Parcerias

Empresa de Planejamento e Logística (EPL)



Fonte: www.projetocrescer.gov.br. Acesso em Abr. 2017



Atuação do PPI para a Viabilização de Investimentos

Art. 4º da Lei nº 13.334/2016:

O PPI será regulamentado por meio de decretos que, nos termos e limites das leis setoriais e da

legislação geral aplicável, definirão:

I - as políticas federais de longo prazo para o investimento por meio de parcerias em

empreendimentos públicos federais de infraestrutura e para a desestatização

II - os empreendimentos públicos federais de infraestrutura qualificados para a implantação por

parceria

III - as políticas federais de fomento às parcerias em empreendimentos públicos de

infraestrutura dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.



Razões que Justificam uma Política Federal de Fomento

1. Aderência à legislação do PPI (artº 4, III, Lei nº 13.334/2016)

2. Necessidade de coordenação das ações e de uniformização de procedimentos

3. Interlocução com os Bancos e com outros atores federais

4. Divulgação dos Projetos (portal, seminários)

5. Potencial ganho de escala sobre ações e projetos

6. Oportunidade de padronização de quesitos técnicos para o setor



Materialização da Política: Decreto Nº 9.036/17

• Publicação do Decreto nº 9.036/17 (20/04/17) que dispõe sobre a priorização de

políticas de fomento às parcerias em empreendimentos públicos dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

• O Decreto nº 9.036/17 estabelece que as instituições oficiais de crédito (BNDES,

CEF e BB) integrantes do Conselho do PPI poderão dar suporte à estruturação e

ao desenvolvimento dos projetos junto aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios.

• Setores abrangidos pelo Decreto nº 9.036/17: Saneamento básico, iluminação

pública e distribuição de gás canalizado.



Decreto no 9.036 de 20 de Abril de 2017
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